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Eleições no 
condomínio

Segurança

Nova legislação que rege 
atuação de empresas de 
segurança entra em vigor 
e promete bater de frente 
em empresas clandestinas.   
Página8

Manutenção

Prefeitura realiza 
fiscalização em elevadores 
da Capital. O síndico deve 
estar com a documentação 
em dia para evitar multas. 
Página 5

Legislação

Administrar um condomínio 
envolve vários aspectos 
impo� antes incluindo aí 
a inadimplência. Cuidado 
com a prescrição da dívida. 
Página 4

7 de Dezembro
Hotel Mercure

De 8 às 18h

O Maior evento 
do mercado 

condominial de 
Minas Gerais

Inscrições Abertas!
Vagas limitadas

Informações

31 98481-7642

Neste mês de outubro, eleitores 
de todo Brasil voltam às 

urnas para elegerem seus 
representantes nos municipais. 

Muitas vezes o processo eleitoral 
ultrapassa os limites do aceitável 
e o síndico deve estar preparado 
sobre como agir no condomínio. 

Página 3

CFTV

PORTARIA VIRTUAL
ALARMES 2342-4600

PEÇA JÁ SEU ORÇAMENTO!

97218-3429

Sua parceira em segurança e tecnologia! tecnologia! tecnologia! tecnologia! e tecnologia!

S e g u r a n ç a ,  F a c i l i t i e s
e  T e c n o l o g i a
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PISO SALARIAL MÍNIMO  R$ 1.668,42

FAXINEIRA OU SERVENTE R$ 1.668,42

ASCENSORISTA R$ 1.673,64

GARAGISTA R$ 1,699,78

MANOBRISTA R$ 1.927,33

PORTEIRO OU VIGIA R$ 2,021,51

ZELADOR OU ENCARREGADO R$ 2.510,45

Os valores acima valem para empregados admitidos pelos con-
domínios a pa� ir de 01/09/2023 segundo convenção coletiva de 
trabalho da categoria assinada pelo Sindicon e Sindeac.
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Divulgação PMMG

> Rápidas

Sindicatos fecham Convenção Coletiva
O acordo foi assinado após várias reuniões 

de negociação entre ambas as partes. O 
reajuste dos salários � cou em 6,87% para 
aqueles funcionários que ganham até R$ 7 
mil e de 5,5% para quem ganha acima de R$ 
7 mil. Para aqueles que recebem acima de R$ 
14 mil, haverá livre negociação de reajuste.

A Convenção teve duas novidades que po-
demos destacar. A partir desse ano, será 
pago um auxílio funeral no valor de R$ 12 

mil aos familiares de síndicos que falece-
rem durante o exercício do mandato. 

Outra novidade é em relação aqueles 
condomínios que estão pensando em 
instalar as portarias virtuais. Segundo 
cláusula da Convenção, os condomínios 
que adotarem esse sistema de portaria, 
terão que garantir o emprego de seus 
funcionários por quatro meses. Caso 

queiram rescindir o contrato antes do 
prazo, o empregador terá que pagar uma 
indenização no valor de três pisos da ca-
tegoria de porteiro.

O teor total da Convenção Coletiva se 
encontra disponível no site do jornal do 
Síndico na aba documentos. Os novos 
valores de salários, você pode veri� car 
no quadro abaixo.

O SindiconMG (Sindicato dos condomí-
nios) e o Sindeac (Sindicato dos fun-
cionários) assinaram, no dia 12 de se-
tembro, a nova Convenção Coletiva de 
Trabalho 2024/2025, da categoria. Essa 
convenção é válida para aqueles condo-
mínios que contratam funcionários pró-
prios para trabalhar nos prédios.

O tema do café foi: “Respon-
sabilidade civil do síndico: 
desa� os legais e cautelas 
para uma gestão segura e e� -
ciente”. O evento foi dividido 
em quatro painéis distintos 
abordando temas do cotidia-
no condominial: “Responsa-
bilidade Civil e Criminal do 
Síndico; Responsabilidade 
do síndico referente às obras 
no condomínio; Relações 
trabalhistas e; manutenção 
de elevadores.

Conasi

Já no dia 14 de setembro, 
foi realizado no Centro 
de Convenções do hotel 
Dayrell, o Conasi 2024. 
O congresso reuniu di-
versas personalidades do 
setor condominial que 

debateram, ao longo de 
todo o dia, vários temas 
que afetam o dia a dia do 
síndico no condomínio. 
O destaque do evento foi 
a palestra do engenhei-
ro Maurício Ceotto que 
abordou o tema sobre a 
proteção contra incêndios 
em veículos elétricos nos 
condomínios.

Congresso 
de Direito 
Condominial
No dia 25 de outubro, 
será realizado o I Con-
gresso Mineiro de Direito 
Condominial. O evento 
acontecerá no auditório 
do Ibimec. Nomes reno-
mados do mercado con-

dominial como Rodrigo 
Karpat, Thiago Nathalio, 
Francisco Egito, Caroline 
Pio, Társia Quilião dentre 
outros estarão presentes 
neste grande evento pro-
movido pela Amadi, com 
apoio do SindiconMG. As 
inscrições estão sendo fei-
tas através da plataforma 
Sympla.

Moradores de condomínios 
das regiões da Savassi e 

Funcionários estiveram reuni-
dos com representantes da Polí-
cia Militar de Minas Gerais, no 
dia 19 de setembro, na sede da 4ª 
Companhia para discutir ações 
conjuntas para melhorar a segu-
rança nas regiões. O encontro 
faz parte de um programa per-
manente da PMMG em estreitar 
o relacionamento da corporação 
junto à comunidade.

Na oportunidade, além de ou-
vir as queixas dos moradores, 

representantes da PM pas-
saram informações valiosas 
sobre como evitar ações da 
criminalidade. As principais 
dicas foram: Tomar cuidado 
com os celulares; não deixar 
objetos visíveis dentro dos ve-
ículos e; estar sempre atento ao 
ambiente ao redor.

Representantes da Polícia Mi-
litar ressaltaram a importân-
cia do registro das ocorrências 
para ajudar no trabalho de ge-
oprocessamento que mapeia as 
ações de criminosos na cidade.

Segurança em pauta

Novos eventos para síndicos
O setor condominial continua movimen-
tado, com uma alta frequência de eventos 
para síndicos e profissionais que atuam 
no segmento. No dia 30 de agosto, aconte-
ceu o III Café Condominial promovido pelo 
SindiconMG e Amadi. O evento aconteceu 
no Automóvel Clube e contou com a pa� i-
cipação de diversos síndicos, advogados e 
profissionais da área condominial. O setor 
condominial continua movimentado, com 
uma alta frequência de eventos para síndi-
cos e profissionais que atuam no segmento. 
No dia 30 de agosto, aconteceu o III Café 
Condominial promovido pelo SindiconMG e 
Amadi. O evento aconteceu no Automóvel 
Clube e contou com a pa� icipação de diver-
sos síndicos, advogados e profissionais da 
área condominial.
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E L E V A D O R E S

Manutenção preventiva e corretiva
Modernização de cabinas e modernização técnica

Reparos em geral

ESTAMOS PREPARADOS PARA SURPREENDER VOCÊ

Agende uma vista     3222-6685 | Visite nosso site     controlelevadores.com.br

Coluna do Sindicon

Carlos Eduardo Alves de Queiroz
presidente

Parceria entre o Sindicon MG e Hermes Pardini 
garante descontos especiais para associados

O Sindicon MG e o Hermes Pardini acabam de fechar uma parceria que garante des-
contos especiais para síndicos, síndicas que são associados ao nosso sindicato. 

Para ter direito aos descontos, o associado do Sindicon MG terá que apresentar o 
ca� ão desconto familiar. Esse ca� ão é gratuito e não terá cobrança de taxas ou 
anuidade. Os familiares dos síndicos e síndicas também terão descontos no labo-
ratório.

Vamos a alguns exemplos das vantagens desta parceria. O desconto para a reali-
zação de imagens, exceto o PET Scan, será de 25%. Já para os exames de análises 
clínicas e anatomia patológica será concedido desconto de 30%.

No 20º Dia do Síndico, que neste ano será realizado no 7 de dezembro, no Hotel 
Mercure, serão concedidos pelo Sindicon MG  100 vouchers para a realização de um 
check-up gratuito no Hermes Pardini. Os vouchers serão para os 100 primeiros as-
sociados que chegarem.

E por falar no Dia do Síndico, impo� ante ressaltar que as vagas são limitadas e 
somente terão acesso quem realizar a inscrição previamente. Para se inscrever 
gratuitamente acesse h� ps://lp.jornaldosindicobh.com.br/evento ou enviar uma 
mensagem para o WhatsApp: (31) 99611-4400.

Os pa� icipantes serão recebidos com um welcome coff ee, seguido de um almoço 
de confraternização, além de diversas palestras sobre temas essenciais para o co-
tidiano de condomínios. Ao final, realizaremos o so� eio de brindes exclusivos para 
os pa� icipantes.

Entre as palestrantes confirmados estão Cleuzany Lo� , advogada condominialista, 
especialista em direito condominial, e Alexandre Franco, do Rio de Janeiro, advogado 
especialista do setor.

Para ficar por dentro de outros assuntos do Sindicon MG, não deixe de acompanhar as 
nossas redes sociais @sindiconmg. Outro canal impo� ante para ficar atualizado é nosso 
site h� ps://www.sindiconmg.org.br/ e também nosso WhatsApp (31) 99611-4400.

 Rua Guajajaras, 715 sala 603 - Lourdes -  BH/MG - Tel: 3281-8779

Eleições municipais e bom senso 
no convívio em condomínios

Este mês, as eleições municipais vão mobilizar eleitores em todo o Brasil. Esse período é 
marcado por discussões políticas acaloradas, e nos condomínios residenciais o cenário não 
é diferente. A convivência entre vizinhos, muitas vezes com visões políticas divergentes, pode 
gerar conflitos. Diante disso, é impo� ante que síndicos e síndicas estejam atentos e ajam de 
forma preventiva, garantindo que o espaço coletivo continue sendo um ambiente harmonioso 
e respeitoso, independentemente das preferências pa� idárias dos condôminos.

Para Júlio Guimarães, síndico 
pro� ssional em São Paulo, é es-

sencial que os gestores condominiais 
evitem que as áreas comuns sejam 
utilizadas para qualquer manifes-
tação política ou partidária. Segun-
do ele, “os condomínios, enquanto 
entidades jurídicas, não devem se 
envolver com política, exceto nas 
interações necessárias com o poder 
público para buscar melhorias ex-
ternas, como iluminação pública, 
pavimentação de ruas ou coleta de 
lixo. No mais, devem manter uma 
postura de neutralidade”.

Essa postura neutra é especialmente 
relevante em condomínios, onde há 
uma grande diversidade de mora-
dores, cada um com suas preferên-
cias políticas e religiosas. Assim, a 
recomendação é que o uso das áreas 
comuns seja limitado a atividades 
que não envolvam esses temas sen-
síveis. “Se permitirmos que um can-
didato faça um evento em um salão 
de festas, teremos que abrir espaço 
para todos os outros. Isso pode gerar 
um ambiente de competição e atrito 
entre os moradores”, alerta Guima-
rães. Ele ainda ressalta que, além da 
questão política, essa regra pode se 
estender para questões religiosas: “se 
for permitido realizar uma missa, o 
mesmo deverá ser feito para outras 
manifestações religiosas, como cul-
tos evangélicos ou eventos de outras 
tradições, o que pode acabar geran-
do con� ito entre condôminos.”

REGIMENTO - Para evitar esses pro-
blemas, a sugestão de Guimarães é 
que os condomínios reforcem essas 
questões no regimento interno e nas 
assembleias. Incluir cláusulas que 
proíbam a realização de eventos po-
líticos e religiosos nas áreas comuns 
é uma forma de garantir que todos 
os condôminos tenham seus direi-
tos respeitados, sem que o ambiente 
comum se transforme em um palco 
para discussões acaloradas. A neu-

tralidade do condomínio, segundo 
ele, é uma forma e� ciente de garantir 
a convivência pací� ca.

Outro ponto que merece atenção dos 
síndicos e síndicas é a divulgação de 
materiais de campanha nas depen-
dências do condomínio. De acordo 
com Guimarães, é comum que can-
didatos que moram no condomínio 
ou têm amigos e parentes entre os 
condôminos queiram distribuir fo-
lhetos ou colocar banners em áreas 
comuns. Contudo, ele a� rma que 
essa prática também deve ser desen-
corajada. “O ideal é que essa questão 
seja discutida em assembleia, para 
que todos estejam cientes das regras 
e possam opinar. O mais indicado 
é proibir a divulgação de qualquer 
material de campanha em áreas co-
muns, mesmo que o candidato seja 
morador do condomínio”, sugere.

COMEMORAÇÕES - Além disso, as 
festas e eventos em comemoração 
a resultados eleitorais também po-
dem causar problemas. Se um mo-
rador decide comemorar a vitória 

Nos últimos anos, as eleições no 
Brasil têm sido extremamente 
polarizadas, e isso tem refletido no 
dia a dia dos condomínios

Freepik

de seu candidato nas áreas comuns, 
isso pode ser interpretado como 
uma manifestação política, o que 
pode causar desconforto em outros 
moradores que apoiam candidatos 
diferentes. “Isso pode gerar tensões 
desnecessárias. Por isso, é impor-
tante que o síndico esteja atento e 
proíba esse tipo de evento em áreas 
coletivas, para que o ambiente não 
seja contaminado por essas disputas 
políticas”, comenta Guimarães.

Outro aspecto que merece cuidado 
é o uso de grupos de mensagens, 
como WhatsApp, pelos moradores. 
Muitos condomínios já utilizam es-
ses grupos para facilitar a comunica-
ção entre o síndico e os condôminos, 
mas eles podem acabar se tornando 
um espaço para discussões políti-
cas. “Os grupos de condomínio não 
são o lugar para debates eleitorais. A 
administração deve deixar isso cla-
ro desde o início, para evitar que o 
grupo, que deveria ser utilizado para 
resolver questões práticas do condo-
mínio, se transforme em um campo 
de batalha virtual”, a� rma o síndico.

No entanto, mesmo com todas essas 
precauções, é importante que as re-
gras adotadas respeitem a pluralida-
de dos moradores. Guimarães suge-
re que síndicos e síndicas promovam 
discussões abertas e transparentes 
sobre o tema, dando a todos os mo-
radores a oportunidade de expressar 
suas opiniões. Isso pode ser feito por 
meio de assembleias ou mesmo atra-
vés de consultas formais, que ajudem 
a construir um consenso sobre as 
regras a serem seguidas durante o 

> Cotidiano ����André Resende

ver o diálogo, conseguimos evitar 
con� itos. O papel do síndico é jus-
tamente esse: mediar as relações e 
garantir que o condomínio continue 
sendo um espaço de convivência 
saudável”, re� ete o síndico.

Assim, os síndicos e síndicas de 
todo o país devem se antecipar aos 
desa� os que as eleições podem tra-
zer, promovendo o bom senso, a 
harmonia e o respeito às diferenças, 
sempre com foco no bem-estar co-
letivo. Garantir que o condomínio 
seja um ambiente neutro e isento 
de tensões políticas é uma forma de 
proteger a convivência pací� ca e as-
segurar que as discussões políticas 
� quem fora das áreas comuns e do 
cotidiano do condomínio.

período eleitoral. “O ideal é que es-
sas regras sejam claras e respeitem as 
diferenças. O objetivo não é silenciar 
ninguém, mas garantir que todos se 
sintam respeitados e que o convívio 
no condomínio não seja prejudicado 
por discussões políticas acirradas”, 
conclui.

PREVENÇÃO - A experiência de Gui-
marães em eleições anteriores mos-
tra que, ao adotar essas medidas de 
prevenção, é possível passar por pe-
ríodos eleitorais sem grandes proble-
mas. “Nos últimos anos, as eleições 
no Brasil têm sido extremamente 
polarizadas, e isso tem re� etido no 
dia a dia dos condomínios. Mas, ao 
estabelecer regras claras e promo-
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Síndicos não devem deixar de cobrar do inadimplente

Informações 31 98481-7642

VAGAS LIMITADAS!

FAÇA SUA INSCRIÇÃO 
ATRAVÉS DO QRcode

Legislação ��� Simone Gonçalves

A prescrição das dívidas de condomínio
Administrar um condomínio envolve vários aspectos impo� antes, 
sendo uma tarefa desafiadora que cada vez mais requer habilida-
des. Isso faz com que a escolha de um síndico competente seja 
essencial para uma gestão condominial eficiente. 

A legislação civil estabelece 
as obrigações básicas da-

queles que exercem a função 
síndico. No entanto, pode ha-
ver outras obrigações origina-
das pela convenção condomi-
nial e/ou regimento interno 
do condomínio que o elegeu. 
Entre os deveres legais do sín-
dico está “cobrar dos condômi-
nos as suas contribuições, bem 
como impor e cobrar as multas 
devidas”.

Assim, é prática correta o con-
domínio cobrar os condômi-
nos inadimplentes, seja pela 
via administrativa ou judicial, 
pois trata-se de uma cobrança 
lícita e exigível. E, tratando de 
inadimplência, muitos síndi-
cos e condôminos têm dúvidas 
sobre o prazo prescricional 
para cobrança de dívida con-
dominial.

INADIMPLÊNCIA - É grande o 
número de condomínios que 
sofrem com índices de inadim-
plência, sendo dever do síndico 
buscar soluções para resolver a 
situação. Até porque, o condô-
mino que deixa de pagar a cota 
condominial gera prejuízo a 
toda coletividade, pois a ina-
dimplência onera aqueles que 
pagam em dia, já que afeta o 
pagamento das contas do con-
domínio, realização de manu-
tenções, benfeitorias, etc… 

Por isso, ter cuidado com a 
prescrição da dívida de condô-
minos inadimplentes é dever 
legal do síndico. Sobre o assun-
to, o Código Civil dispõe no 
artigo 206, § 5º, inciso I, que a 
pretensão de cobrança de taxa 
condominial ordinária e extra-
ordinária prescreve em cinco 
anos. Além disso, temos tam-
bém o tema repetitivo 949, STJ, 
o qual traz que “é quinquenal 
o prazo prescricional para que 
o condomínio geral ou edifício 
(horizontal ou vertical) exerci-
te a pretensão de cobrança da 
taxa condominial ordinária ou 
extraordinária constante em 
instrumento público ou parti-
cular, a contar do dia seguinte 
ao vencimento da prestação”.

PRAZO - Assim, os débitos 
condominiais serão consi-
derados certos desde que 
previstos na convenção ou 
aprovados em assembleia e 
líquidos se constar, de forma 
expressa, o valor, bem como 
exigíveis desde que vencidos. 
Portanto, os casos sobre dívi-
da de cota condominial que 
chegarem ao Poder Judiciário 
devem observar o tempo de 
prescrição de cinco anos. 

Veja que previsão do artigo 
784, X, do Código de Pro-
cesso Civil, vem no senti-
do do artigo 12, §2º, da Lei 

4.591/64, que prevê que cabe 
ao síndico arrecadar as con-
tribuições competindo-lhe 
promover, por via executiva, 
a cobrança judicial das quo-
tas atrasadas. Esta regra é 
voltada à proteção dos condô-
minos adimplentes, que são 
obrigados a pagar para cobrir 
o inadimplemento dos condô-
minos devedores, garantindo 
o funcionamento do condo-
mínio.

PATRIMÔNIO - Condomínio é 
ente constituído que adminis-
tra patrimônio comum, desse 
modo, o síndico deve exercer 
sua função com eficiência, ob-
jetivando sempre a preservação 
e o cumprimento dos direitos 
e deveres de todos os condô-
minos. À vista disso, é dever 
dos síndicos estarem atentos 
às dívidas que envolvem cota 
condominial para não perder o 
prazo para cobrança.

Também é importante os 
condôminos inadimplentes 
f icarem atentos, pois além do 
valor da dívida da cota con-
dominial, há outros encar-
gos, neste caso, juros de 1% 
ao mês, correção monetária 
e multa de até 2%. A falta de 
pagamento da cota condomi-
nial gera consequências tan-
to para o condomínio quanto 
para o condômino devedor, 
que até mesmo pode perder o 
imóvel, visto que o bem po-
derá ir a leilão a f im de qui-
tar a dívida.

*Advogada Especialista em Direito 
Imobiliário e Condominial - contato@simo-
negoncalves.com.br

Os débitos condominiais serão 
considerados ce� os desde 
que previstos na convenção ou 
aprovados em assembleia

Racool_studio no Freepik
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> Manutenção ���� André Resende

Jornal do Síndico

(31) 9 8481-7642

28 anos ao lado de síndicos 
e síndicas de BH e Região. 

Então, caso queira continuar recebendo o Jornal do Síndico, todos os 
meses, encaminhe uma mensagem no nosso número de WhatsApp, com 

os dados de nome e endereço completo do condomínio.

Estamos atualizando nosso cadastro. 
Atenção síndicos e síndicas!

PORTARIA
ATIVA

Controle de acesso conectado à central de
operações do Grupo Anjos da Guarda,
proporcionando mais segurança e gerando para
os condomínios, economia superior a 60% com
os custos de mão de obra e encargos sociais.

www.anjosdaguarda.com.br  | (31) 3282-6567

Mais Segurança e Economia
para o Seu Condomínio

Manutenção preventiva em 
elevadores nos condomínios

A importância da manutenção 
preventiva dos elevadores 

não pode ser subestimada. Este 
tipo de manutenção, realizada 
de forma regular, visa identi� -
car e corrigir problemas antes 
que eles se tornem sérios. En-
tretanto, mesmo com a manu-
tenção regular do equipamento, 
problemas podem aparecer e ne-
cessitar que reparos sejam pron-
tamente feitos.

Artemiza Maia, moradora de 
um condomínio em João Pessoa, 
relata que passou três dias sem 
usar o elevador por conta dos 
ajustes e correções que precisa-
ram ser feitos após apresentar 
alguns barulhos. “A gente pas-
sou uns dias tendo que utilizar 
as escadas, mas em primeiro lu-
gar vem a nossa segurança. No 
nosso prédio o elevador sempre 
está passando por manutenção, 
mas mesmo assim precisou de 
um conserto pontual. Depois 
desses ajustes, o elevador vol-
tou a funcionar normalmente”, 
relata.

INVESTIMENTO - É interessante 
destacar que além da seguran-
ça, a manutenção adequada dos 
elevadores também impacta na 

durabilidade do equipamento, 
uma vez que elevadores são in-
vestimentos signi� cativos para 
qualquer condomínio, e sua vida 
útil pode ser drasticamente re-
duzida sem os devidos cuidados. 
Manter um elevador em bom 
estado não apenas evita gastos 
com reparos emergenciais, mas 
também prolonga a necessidade 
de substituição do equipamento, 
o que representa uma economia 
signi� cativa a longo prazo.

 Outro ponto a ser considerado 
é a legislação vigente. As nor-
mas de segurança e manuten-
ção de elevadores, impostas por 
órgãos competentes, exigem 
que os condomínios realizem 
manutenções periódicas e apre-
sentem laudos que comprovem 
a condição do equipamento. O 
não cumprimento dessas nor-
mas pode resultar em multas 
e sanções. Portanto, manter a 
documentação em dia e seguir 
as orientações técnicas é funda-
mental para garantir a legalida-
de e a segurança do prédio.

FISCALIZAÇÃO – Em Belo Hori-
zonte, a prefeitura está realizan-
do � scalizações de rotina para 
veri� car as condições dos eleva-

� a recente do servidor, a trans-
crição do Decreto Municipal 
nº 15.233/2013 que instituiu tal 
documento, observações especí-
� cas, além do QR Code que vali-
da o documento”.

Uma semana depois, a síndica 
recebeu contato do Diretor do 
setor de � scalização da PBH - 
Regional Nordeste. Segundo a 
síndica, ele explicou os motivos 
da � scalização e que ela poderia 
encaminhar a documentação 
por e-mail. O que foi pronta-
mente atendido pela síndica.

MULTAS - A Prefeitura de Belo 
Horizonte informou ainda que 
as   vistorias são   realizada por 
ações planejadas e também 
por demandas da comunidade 
registradas pelo telefone 156, 
app PBH e portal de serviços.

Os � scais conferem   o cumpri-
mento das normas do  Anexo I 
do Decreto 14060/2010 que re-
úne 39 itens de infração ligados 
à questão dos elevadores, com 
penalidades aplicadas ao con-
domínio ou à empresa respon-
sável pela manutenção, de acor-
do  com o tipo de irregularidade. 
As multas variam de R$404,68 
(ex: não manter o livro obrigató-
rio de registro de ocorrências) a 
R$10.116,98 (ex: permitir insta-
lação ou funcionamento de apa-
relho de transporte desprovido 
de condições de segurança).

 *Jornalista

As vistorias são realizada por 
ações planejadas e também por 
demandas da comunidade

A manutenção de elevadores em condomínios é um assunto de 
extrema relevância, que envolve não apenas a segurança dos 
moradores, mas também a preservação do patrimônio e a efici-
ência do serviço prestado. No entanto, a falta de cuidados ade-
quados pode levar a acidentes graves, interrupções no serviço 
e, consequentemente, à insatisfação dos residentes.

dores. São mais de 13 mil eleva-
dores cadastrados, sendo que 374 
desses, já foram vistoriados entre 
julho e setembro deste ano. Dos 
que foram vistoriados, 17% fo-
ram autuados. Segundo a PBH, a 
maioria das autuações está rela-
cionada à falta de documentação 
dos equipamentos. Ainda segun-
do a prefeitura, nenhum elevador 
foi interditado nesse período.

Érica é síndica de um condomí-
nio no bairro Cidade Nova. Ela 

recebeu a visita da � s-
calização. Porém, não 
autorizou a entrada 
do � scal. Descon� ada 
com a alta incidência 
de assaltos nos con-
domínios, ela orien-
tou o porteiro a não 
permitir a entrada do 
funcionário da PBH 
no prédio. Segundo a 
síndica, o funcionário 
apresentou apenas um 
crachá com o símbolo 
da PBH e mais nada.

 Érica entrou em con-
tato com a nossa re-
dação para relatar o 
ocorrido. Segundo 
a Prefeitura de Belo 
Horizonte, os � scais 

são orientados a apresentarem 
seus crachás funcionais de iden-
ti� cação nos estabelecimentos 
a serem � scalizados. Em nota, 
a Prefeitura comentou que: “os 
servidores da  PBH  possuem 
um crachá funcional, contendo 
o nome e matrícula. E que os 
� scais de Controle Urbanísiti-
co e Ambiental, além do crachá 
funcional, possuem um docu-
mento especí� co em função 
das atribuições de � scalização. 
Nele consta a denominação do 
cargo, matrícula - BM, fotogra-

Elevadores devem estar em perfeitas condições de uso
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> Seu condomínio ����André Resende

> Seu condomínio ����André Resende

O processo garante transparência 
e oferece assinatura digital 
na produção de documentos 

O condomínio não pode ficar 
sem representação, mesmo que 
a demanda diminua em períodos 
específicos

Alternativa digital para votações 
de assembleia em condomínios

As “Férias” do síndico

A realização de assembleia 
por meio de plataformas 

de vídeo chamada já se po-
pularizou em vários condo-
mínios, sobretudo por uma 
questão de praticidade. Nela, o 
condômino tem a possibilida-
de de participar de onde esti-
ver. Entretanto, a realização de 
votações, dentro dessas plata-
formas, ainda é precária, pois 
exige que os síndicos façam de 
forma manual, ou com auxílio 
de planilhas, a computação dos 
votos.

A demanda fica ainda mais 
trabalhosa a depender do nú-
mero de condôminos. Além da 
questão de organização esta-
tística, as assembleias têm vo-
tação aberta, ou seja, em que os 
votos são feitos para que todos 
tenham conhecimento, o que 

pode gerar constrangimento 
ou desentendimentos futuros.

PLATAFORMAS - Porém, algumas 
ferramentas especificamente 
para realização de votações 
para condomínios foram de-
senvolvidas para auxiliar o 
trabalho dos síndicos que es-
tão disponíveis no mercado. 
Irene Pugliatti atua em umas 
dessas plataformas que ofere-
cem um sistema de votação 
online para condomínios.

De acordo com ela, embora a 
ferramenta já esteja disponível 
no mercado há cerca de 20 anos, 
ela tem se tornado mais acessível 
aos síndicos nos últimos anos. 
Os diferenciais deste tipo de ser-
viço, ainda segundo Irene Pu-
gliatti, são a praticidade, a � exi-
bilidade e a segurança. “Além de 

Uma das responsabilidades dos síndicos é promover as-
sembleias para que os condôminos pa� icipem e decidam 
juntos, por meio de votação, muitas das questões adminis-
trativas que concernem ao condomínio. Porém, com o uso 
da tecnologia, tanto as assembleias, quanto as votações, 
podem ser otimizadas.

Apesar de não ser regulamentado pela Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), o síndico, seja ele profissional ou voluntário, pode 
se afastar temporariamente de suas funções para descansar. No 
entanto, a principal regra para esse período de “férias” é clara: o 
condomínio não pode, em hipótese alguma, ficar sem represen-
tação. Po� anto, é fundamental que o síndico assegure que sua 
ausência seja bem planejada, garantindo que a administração 
condominial continue funcionando de forma eficaz.

CUSTOS - caso da plataforma 
na qual Irene Pugliatti par-
ticipa, existe um custo por 
cada condômino a depender 
do número de participan-
tes, Por exemplo, a licença 
para 100 condôminos tem 
um custo de R$ 12, poden-
do diminuir a depender do 
número de pessoas inseridas 
na plataforma de votação. O 
menor custo é de R$ 3,50 por 
condômino em condomínios 
com mil unidades.

  “No nosso caso, ainda da-
mos a oportunidade dos 30 
primeiros dias gratuitos 
para que os síndicos expe-
rimentem o serviço antes 
de ativar a licença de uso. 
Acreditamos que seja um 
custo baixo, sobretudo para 
condomínios com muitos 
moradores”, conclui. Atual-
mente esta plataforma pos-
sui 4,5 mil clientes em todo 
mundo, com cerca de 45 mil 
votações computadas em seu 
sistema.

*Jornalista

oferecer a condição da votação 
secreta, o processo é automati-
zado, evitando que os síndicos 
tenham que operar planilhas ou 
criar formulários. O processo 

garante transparência e oferece 
assinatura digital na produção 
de documentos decorrentes das 
votações, o que garante mais se-
gurança”, acrescenta.

Queda de árvores pode afetar estrutura dos condomínios

Antes de decidir sobre o afasta-
mento, o síndico deve veri� car 

se há previsões sobre essa situação 
na convenção do condomínio. Caso 
a convenção não contemple o afasta-
mento temporário, é crucial de� nir 
quem assumirá as responsabilidades 
durante a sua ausência. Na maioria 
das vezes, o subsíndico é quem assu-
me a função de forma interina. Se o 
condomínio não tiver subsíndico, a 
responsabilidade pode ser delegada 
ao presidente do conselho � scal. Na 
ausência de ambos, é necessário con-
vocar uma assembleia para deliberar 
sobre a questão e escolher quem � ca-
rá à frente da administração.

EXPERIÊNCIAS - O síndico Felipe 
Ramelli, que administra um con-
domínio em João Pessoa de forma 
voluntária, compartilha como ge-
rencia suas ausências. Em uma oca-
sião, ao se afastar por dez dias, ele 
delegou suas funções à subsíndica, 
garantindo que o condomínio tives-
se um representante para lidar com 

eventuais problemas. Mesmo sem 
exercer o cargo de forma pro� ssio-
nal, Felipe planejou sua ausência 
cuidadosamente para não deixar os 
moradores desamparados.

Já o síndico 
profissional 
Júlio César 
Guimarães, 
que admi-
nistra diver-
sos condo-
mínios em 
São Paulo, 
destaca que 
nunca tirou 
férias desde 
que começou 
na área. Ele 

explica que, no caso de síndicos 
pro� ssionais, o subsíndico não 
tem a mesma responsabilidade 
cível e criminal, o que limita sua 
capacidade de resolver problemas 
críticos. Para contornar essa di-
� culdade, Júlio adota uma abor-
dagem diferenciada: durante o 
período de festas de � m de ano, 
por exemplo, ele reduz o ritmo de 
visitas presenciais, mas permane-
ce atento aos canais de comuni-
cação, como WhatsApp e e-mail, 

enquanto sua equipe operacional 
está de prontidão para atender 
emergências.

REPRESENTAÇÃO - Júlio enfatiza que o 
condomínio não pode � car sem re-
presentação, mesmo que a demanda 
diminua em períodos especí� cos. 
Por isso, ele conta com uma equipe 
bem estruturada que garante o su-
porte administrativo e operacional 
em sua ausência. Mesmo que as 
férias formais não sejam uma reali-
dade para muitos síndicos, é possível 
encontrar formas de descanso sem 
comprometer a segurança e o bom 
funcionamento do condomínio.

O exemplo desses síndicos destaca 
que a ausência do gestor principal 
não pode signi� car abandono das 
responsabilidades. Planejamento, 
delegação clara de funções e comu-
nicação e� ciente são fundamentais 
para garantir que o condomínio 
nunca � que sem um representante 
à altura, mantendo a tranquilidade e 
a ordem mesmo nos momentos em 
que o síndico está ausente.

*Jornalista

Freepik
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Cobranças extrajudiciais e judiciais

Ações e defesas judiciais 

Participação em assembleia 

Parecer e consultoria jurídica

Adequação de convenção e regimento 
interno do condomínio 

ADVOCACIA ESPECIALIZADA 
EM DIREITO CONDOMINIAL

(31) 3226-9074 

contato@gouveaadv.com.br

www.gouveaadv.com.br 

> Administração ����Kênio de Souza Pereira

CONTRATE A RODO PARK PARA GERENCIAR
O ESTACIONAMENTO DO SEU CONDOMÍNIO
CO
O E

RENDA EXTRA

SEGURANÇA

CONFORTO

Consulte-nos
para uma visita:

31 3222-1355
www.rederodopark.com.brMANOBRISTAS PROFISSIONAIS

Convenções não re� etem a realidade dos empreendimentos

Estacionamento: cobrança 
desproporcional nos condomínios

Antes da redução da deman-
da por vagas, muitos pro-

prietários dos estacionamentos 
não observavam os balancetes 
do condomínio, pois obtinham 
renda muito boa. Ocorre que a 
realidade atual é outra, sendo 
que existem estacionamentos 
que foram adquiridos por mi-
lhões de reais enfrentando di� -
culdade até para pagar o aluguel, 
o IPTU e a quota de condomínio 
que às vezes é abusiva, pois en-
globa despesas das salas, lojas e 
apartamentos que não têm qual-
quer relação com o local onde os 
automóveis � cam estacionados.

Diante da situação que tem leva-
do à inviabilidade de funciona-
mento, constata-se que a partir 
de 2018 o aumento dos processos 
judiciais dos proprietários con-
testando os procedimentos ile-
gais dos condomínios que insis-
tem em cobrar valores indevidos, 
dentre eles: salários e encargos de 
porteiros e faxineiros, além de 
cobrar a manutenção de eleva-
dores que são utilizados somente 
pelas salas, despesas com obras, 
reformas, água e energia elétrica 
que bene� ciam somente as salas, 
dentre outras irregularidades 
que acarretam o enriquecimento 
sem causa que é vedado pelo Có-
digo Civil.

CONVENÇÃO - Por ser uma novi-
dade no mercado imobiliário nos 

anos 2000, os construtores que 
visam basicamente viabilizar a 
obra e vender, não investiram na 
contratação de advogados espe-
cializados para elaborar as con-
venções desses empreendimen-
tos diferenciado, sendo óbvio 
que a Lei 4.591 criada em 1964 
não previu as divergências entre 
coproprietários com interesses 
tão diferentes.

  Vários são os condomínios em 
con� ito diante da falta de pre-
visibilidade do projeto arquite-
tônico que misturam entradas e 
saídas, portarias e demais áreas 
que deveriam ser independentes, 
resultando em dúvidas sobre o 
que cada condômino deve pa-
gar pelos custos da manutenção 
e conservação do condomínio. 
A situação poderia ser resolvida 
com a redação pro� ssional da 
convenção, mas o que se consta-
ta é o amadorismo na elaboração 
das regras do rateio de despesas, 
resultando em demandas que 
poderiam ser evitadas com uma 
consultoria jurídica experiente.

COBRANÇAS ABUSIVAS - Além 
das cobranças que ferem o bom 
senso e a racionalidade, há sín-
dicos que se aproveitam da boa 
vontade do inquilino – que aceita 
tudo para evitar atritos – impon-
do exigências descabidas, como 
forçar o estacionamento assumir 
despesas integrais de funcioná-

Nos últimos anos aumentaram os edifícios comerciais, e até 
residenciais, que passaram a oferecer vagas rotativas em esta-
cionamentos criados para facilitar a vida dos empresários, pro-
fissionais que ocupam as salas e lojas, bem como dos moradores 
e visitantes dos apa� amentos, sendo explorados por empresas 
que também atendem o público externo. Eram altamente lucra-
tivos, mas após o surgimento do Uber e com a proliferação das 
reuniões vi� uais e o home off ice, ocorreu redução da demanda 
por vagas que gerou queda da rentabilidade, situação essa que 
vem se agravando em decorrência da construção de novos edifí-
cios com amplas áreas de estacionamento rotativo.

É lastimável a 
quantidade de 
convenções precárias, 
copiadas de modelos 
ultrapassados pelo 
redator

lifeforstock no Freepik

rio do estacionamento que passa 
a servir também aos donos das 
salas e das vagas privativas, as 
quais são distintas em relação ao 
estacionamento rotativo.

 Há estacionamento que é onera-
do de maneira injusta, mas por 
falta de orientação jurídica espe-
cializada, alguns acabam fechan-
do por não gerar receita apta a 
suportar a quota de condomínio 
exagerada, fora da realidade por 
ser cobrada com base na fração 
ideal do andar.

É lastimável a quantidade de con-
venções precárias, copiadas de 
modelos ultrapassados pelo reda-
tor leigo que, ao ignorar a neces-
sidade de realização de cálculos 
para criar um rateio inteligente e 
proporcional que separe as despe-
sas de cada tipo de unidade, cria 
um critério único impraticável.

SALAS E LOJAS - Esse modelo de 
edi� cação surgiu para bene� ciar 
as empresas que ocupam as sa-

das como se fossem salas, ca-
bendo aos donos destas arcarem 
com os custos de acesso a essa 
comodidade e aos donos das va-
gas pagarem somente as despesas 
geradas por sua atividade, dentro 
dos seus limites de uso.

 Cabe aos condôminos re� etirem 
sobre a convenção que deixa a 
desejar quando se trata de em-
preendimentos de uso misto ou 
composto de unidades de tama-
nhos distintos, pois a melhor al-
ternativa é contratar especialistas 
que podem revisar as cláusulas e 
criar uma situação equilibrada 
que proporcione harmonia entre 
os proprietários e inquilinos.

*Diretor Regional em MG da Associação 
Brasileira de Advogados do Mercado Imobiliário 
– ABAMI - Colunista de Direito Imobiliário da 
Rádio Justiça do STF, Band News, Boletim do 
Direito Imobiliário/Diário das Leis - Diretor da 
Caixa Imobiliária Netimóveis - kenio@keniope-
reiraadvogados.com.br

las e lojas, pois os clientes que as 
procuram têm a comodidade de 
utilizar as vagas do empreendi-
mento. É um diferencial que au-
menta o valor de venda e locação 
das salas e lojas, além de gerar 
mais conforto e segurança para 
os ocupantes e clientes.

 Diante dessa realidade, as vagas 
rotativas não podem ser onera-
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Tem panfleto ocupando 
espaço na sua empresa?
Somos a solução!

> Segurança ����Cleuzany Lott

O impacto do estatuto da segurança 
privada nos condomínios

Essa lei requer atenção dos 
gestores de condomínios 

por dois motivos especiais: evi-
tar a clandestinidade e se aten-
tar à possibilidade de o condo-
mínio edilício ter sua própria 
equipe de vigilantes, inclusive 
com utilização de animais para 
a execução das atividades.

As novas regras foram apre-
sentadas pelo coordenador-
-geral de Controle de Serviços 
da Polícia Federal, Cristiano 
Campidelli, recepcionado pelo 
presidente da ABSEG – Asso-
ciação Brasileira de Profissio-
nais de Segurança, Marco An-
tonio Lopes, no encerramento 
da 17ª edição da ISC Brasil. O 
evento foi realizado no perío-
do de 3 a 5 de setembro em São 
Paulo e reuniu milhares de 
gestores, especialistas e pro-
fissionais da área, que 14 anos 
reivindicavam a atualização 
das normas.

CLANDESTINIDADE - Segundo 
dados da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores da 
Segurança Privada (CON-
TRASP) para cada vigilante 
legalizado no Brasil, existem 
dois clandestinos. A situação 
é ainda mais alarmante quan-
do falamos de empresas: para 
cada empresa de segurança 
privada regularizada, quatro 
operam na ilegalidade.

No estado de São Paulo, por 
exemplo, existem 594 em-
presas legalizadas, enquanto 
2.476 operam na clandesti-
nidade. No Rio de Janeiro, o 
número de empresas ilegais 

chega a 984, em comparação 
com 236 regularizadas. Minas 
Gerais também apresenta um 
desequilíbrio, com 763 empre-
sas clandestinas frente a ape-
nas 183 regularizadas.

Santa Catarina surge com 145 
regulares contra 605 à mar-
gem da lei. Na Bahia são 180 
legais, enquanto 750 são clan-
destinas. No Distrito Federal 
são apenas 76 regularizadas e 
317 são ilegais.

O Pará também enfrenta pro-
blemas. São 83 empresas legais 
346 na marginalidade. Seme-
lhante ao que ocorre em Per-
nambuco, onde 87 são formais 
e 363 ilegais. Já no Espírito 
Santo, são 49 empresas legais 
e 204 clandestinas.

Ou seja, essa realidade é uma 
preocupação que afeta todas 
as regiões do país. As estima-
tivas indicam que o Sudeste 
lidera com 39% das empresas 
clandestinas, seguido pelo 
Nordeste com 22%, o Sul com 
20%, o Centro-Oeste com 
11%, e o Norte com 8%.

NO CONDOMÍNIO - Esse panorama 
regional ref lete a necessidade 
urgente de que síndicos e ges-
tores de condomínios estejam 
atentos ao escolher prestado-
ras de serviços de segurança.

O novo estatuto também re-
gulamenta a utilização de ser-
viços orgânicos de segurança 
por condomínios. Esses servi-
ços podem ser instituídos por 
empresas ou condomínios que 

tenham segurança própria, 
com uso de armas e tecnolo-
gias de monitoramento, mas 
sempre em benefício exclusivo 
da proteção de seu patrimô-
nio. Está proibido o forneci-
mento de serviços a terceiros.

CONTROLE - A Polícia Federal é 
a responsável por conceder, 
renovar e fiscalizar as autori-
zações para o funcionamento 
das empresas e serviços de 
segurança privada. Isso in-
clui empresas especializadas, 
condomínios com serviços de 
segurança orgânicos e presta-
dores de serviços como vigi-
lância patrimonial e monito-
ramento eletrônico.

A lei define que apenas pes-
soas jurídicas especializadas 
ou condomínios com serviços 
próprios podem atuar na segu-
rança privada. Está proibida a 
prestação de serviços de forma 
autônoma ou cooperativa, ga-
rantindo que apenas empresas 
formalmente autorizadas e ca-
pacitadas atuem no setor.

Qualquer serviço de segurança privada só pode ser 
prestado mediante autorização prévia da Polícia Fe-
deral. É o que consta na Lei 14.967/2024, sancionada 
no último dia 9 de setembro. Ela institui o Estatuto 
da Segurança Privada e da Segurança das Instituições 
Financeiras. O estatuto é uma conquista para a socie-
dade devido ao número significativo de empresas atu-
ando de forma ilegal. São 11.231 clandestinas contra 
2.694 regulamentadas.

A PF tem o poder de visto-
riar prestadores de serviços 
de segurança e condomínios, 
requisitar dados dos contratos 
firmados e aplicar penalida-
des às empresas que descum-
prirem as regras. Isso inclui 
não apenas multas e advertên-
cias, mas também o encerra-
mento imediato de atividades 
irregulares e a apreensão de 
materiais utilizados ilegal-
mente.

ATIVIDADES REGULAMENTADAS - Ser-
viços como vigilância patri-
monial, segurança de eventos, 
monitoramento eletrônico e 
segurança pessoal, entre ou-
tros, são explicitamente re-
gulados. A prestação desses 
serviços sem autorização é 
considerada crime, com penas 
que variam de detenção de 1 a 
3 anos, além de multa.

O Estatuto da Segurança Pri-
vada marca um novo capítulo 
no setor, exigindo mais trans-
parência, legalidade e contro-
le. A Polícia Federal, agora 

A influência dos animais de 
estimação no mercado imobiliário 
é um fenômeno crescente e que 
veio para ficar

Divulgação

com amplos poderes, torna-se 
o principal agente regulador, 
garantindo que apenas empre-
sas qualificadas e regulariza-
das atuem no mercado.

Para síndicos, administrado-
res e empresas, a regra é clara: 
evite clandestinidade, garanta 
conformidade com a lei e pro-
teja seus condomínios e clien-
tes com responsabilidade.

As empresas de segurança pri-
vada e aquelas com serviços 
orgânicos terão um prazo de 
três anos, a partir da publica-
ção da lei, para se adequarem 
às novas exigências. No en-
tanto, é fundamental que os 
contratos de segurança vigen-
tes sejam reavaliados desde já, 
garantindo que as empresas 
contratadas estejam em pro-
cesso de adaptação à nova le-
gislação.

A proteção do seu patrimônio, 
dos moradores e dos clientes 
depende diretamente da aten-
ção e responsabilidade ao es-
colher prestadores de serviços 
devidamente autorizados e em 
conformidade com a lei.

*Advogada especialista em direito condominial, 
síndica, jornalista, publicitária, Diretora Nacio-
nal de Comunicação da Associação Nacional da 
Advocacia Condominial (ANACON ), produtora 
e apresentadora do podcast Condominicando.

(31) 9 8481-7642

Legislação pretende regularizar empresas
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> É bom saber ����Evandro Diniz

Inspeção Predial Total: 
a radiografia do seu condomínio

A inda segundo a Norma, 
a Inspeção tem como ob-

jetivo “constatar o estado de 
conservação e funcionamento 
da edificação, seus sistemas e 
subsistemas, de forma a permi-
tir um acompanhamento sis-
têmico do comportamento em 
uso ao longo da vida útil, para 
que sejam mantidas as condi-
ções mínimas necessárias à se-
gurança, habitabilidade e du-
rabilidade da edificação”.

É neste sentido que podemos 
dizer que a Inspeção Predial 
Total é uma radiografia do 
prédio.

  Ao realizá-la, o Engenheiro 
observa absolutamente tudo 
que o prédio tem como pro-
blema ou, ainda, como po-
tencial problema e apresenta 
ao Condomínio um Laudo 
de Inspeção Predial Total, no 

qual ele define, de modo téc-
nico e objetivo, as interven-
ções necessárias e uma ordem 
de prioridades, gerando, as-
sim um Plano de Manutenção 
Predial.

PELO RALO - Na nossa reali-
dade, infelizmente, é muito 
comum que os condôminos se 
atentem mais àquilo que lhes 
é visível e que lhes incomoda 
no dia a dia, e exijam do síndi-
co e do conselho providencias 
imediatas que, muitas vezes, 
sequer são prioritárias frente 
aos problemas “escondidos” 
da edificação. Isto resulta no 
mau uso dos recursos finan-
ceiro dos Condomínios, que, 
normalmente, já são bastante 
escassos.

Não é raro observar condo-
mínios consumindo recur-

Segundo a Norma NBR 16747 da ABNT, “inspeção predial 
é um processo que visa auxiliar na gestão da edificação 
e, quando realizada com periodicidade regular, contribui 
com a mitigação de riscos técnicos e econômicos asso-
ciados à perda do desempenho”.

Gestão�����André Resende

Compliance: transparência como 
boa prática na gestão condominial

Administrar um condomínio é um trabalho que exige dos sín-
dicos compromisso com a transparência na gestão, uma vez 
que o dinheiro de muitos condôminos está sendo aplicado. Uma 
prática que é comum nas grandes empresas e que pode agregar 
valores positivos à gestão dos síndicos e das administradoras é 
a adoção do compliance em condomínios.

Para entender melhor o que seria 
compliance na gestão condomi-
nial, o advogado e professor Hen-
rique Castro explica que pode 
se de� nir como um conjunto de 
práticas e políticas que garantem 
que o condomínio esteja em con-
formidade com leis, regulamentos 
e normas internas.

“Isso inclui o cumprimento das 
obrigações legais (como a legisla-
ção trabalhista e tributária), a ob-
servância do regulamento interno 
e convenção de condomínio, bem 
como a adoção de processos trans-
parentes na gestão � nanceira e na 

tomada de decisões (inspirado nos 
aplicados nas grandes empresas, 
como por exemplo a Petrobrás), 
cujo objetivo é evitar infrações e 
assegurar uma gestão e� ciente, éti-
ca e transparente”, acrescenta.

AÇÃO - Na prática, os síndicos po-
dem estabelecer um compliance
adotando algumas boas práticas 
que prezam pela transparência e 
melhoramento da gestão. Dentre 
eles estão: estabelecer um código 
de conduta para o condomínio; 
transparência � nanceira com 
uma prestação de contas regular 
e clara; capacitação contínua de 

bém pode gerar desentendimentos e 
atritos entre os moradores, afetando 
o ambiente de convivência. Além da 
perda de con� ança na própria gestão 
e até na desvalorização do imóvel em 
um condomínio mal administrado”, 
explica.

ASSESSORIA - Geralmente a ideia 
de estabelecer um sistema de com-
pliance no condomínio exige uma 
assessoria jurídica, e por isso, o 
custo para que o condomínio con-
te com esse serviço pode variar a 
depender do local e da expertise 
do contratado. Entretanto, decidir 
por investir nesse tipo de consulta 
jurídica ajuda a evitar uma série 
de problemas que podem surgir 
no futuro, tais como multas e san-
ções legais, desvios � nanceiros, 
processos trabalhistas e tributá-
rios, bem como de inadimplência.

“Adotar um programa de complian-
ce robusto é uma maneira e� caz de 
garantir a governança, a segurança 
jurídica e a harmonia dentro do 
condomínio, contribuindo para 
um ambiente mais organizado e 
seguro”, conclui Henrique Castro.

* Jornalista

Além das questões de segurança, 
outro aspecto a ser observado é 
que a Inspeção Predial Total é uma 
forma efetiva de o Condomínio 
economizar recursos

Adotar um programa de compliance
robusto é uma maneira eficaz de 
garantir a governança, a segurança 
jurídica e a harmonia dentro do 
condomínio

sos com reforma de embele-
zamento de hall de entrada, 
quando há questões de segu-
rança sendo negligenciadas 
porque não são visíveis no 
dia a dia, como por exemplo 

a falta de escadas do tipo ma-
rinheiro para acesso às partes 
mais altas da edificação ou 
até a falta do AVCB – Auto de 
Vistoria do Corbo de Bombei-
ros por não atendimento mí-

nimo das exigências norma-
tivas da corporação que são 
potencialmente riscos à vida 
dos usuários.

ANTECIPAÇÃO  - Além das 
questões de segurança, ou-
tro aspecto a ser observado 
é que a Inspeção Predial To-
tal é uma forma efetiva de 
o Condomínio economizar 
recursos f inanceiros, pois, 
ao constatar os potenciais 
problemas, antes deles efe-
tivamente ocorrerem, ela 
já recomenda ações para 
interromper sua evolução, 
evitando custos de reparos 
mais expressivos adiante.

Assim, para que os condomí-
nios se mantenham conserva-
dos e em condições ideais de 
segurança e saúde e, ainda, 
para que façam o melhor uso 
dos seus recursos financeiros, 
é primordial que promovam a 
Inspeções Prediais Totais com 
periodicidade regular como 
recomenda a Norma NBR 
16747 da ABNT.

*Engenheiro e diretor da Septem Engenharia 
– septem@septem.eng.br

 Freepik

funcionários e dos próprios síndi-
cos para se manterem atualizados 
sobre a legislação e procedimen-
tos; � scalização interna com dis-
positivos de auditoria e controle 

� scal; e uma comunica-
ção efetiva com os con-
dôminos.

Henrique Castro comenta 
que uma gestão que não 
preza pelos itens adotados 
no compliance tende a ge-
rar problemas tanto para 
os síndicos, quanto entre 
os condôminos, sobretu-

do no descumprimento das normas 
e regulamentos internos. “Podem 
surgir processos judiciais, multas 
ou outras penalidades legais. Tam-

Inspeção predial identi� ca problemas aparentemente insgni� cantes

Divulgação
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O ideal é que o condomínio leve 
o problema ao conhecimento de 
todos os condôminos, por meio de 
assembleia

> Comportamento ����André Resende

Agressões em condomínios: 
como os síndicos devem proceder?

Se as agressões envolverem 
especificamente condô-

minos, além das medidas le-
gais necessárias que devem 
ser adotadas, o síndico deve 
convocar uma assembleia com 
todos os moradores do con-
domínio para que a situação 
também seja discutida numa 
perspectiva administrativa.

O condomínio pode requerer 
na Justiça, expulsar os mora-
dores considerados antisso-
ciais, caso fique compreendido 
que o convívio com o condô-
mino seja insustentável. Mas 
esse não é um processo sim-
ples, é o que explica o advoga-
do Luiz Carlos Petilio Viana. É 
necessário que o síndico reúna 
uma série de documentos que 

comprovem o comportamento 
antissocial do condômino.

“O ideal é que o condomínio 
leve o problema ao conheci-
mento de todos os condômi-
nos, por meio de assembleia, 
fazendo uma votação para 
obter apoio popular e confir-
mar a vontade da maioria pela 
expulsão do morador antisso-
cial. Confirmada a intenção de 
expulsar o morador problemá-
tico, o condomínio deve pro-
curar um advogado especiali-
zado em Direito Condominial 
para dar início ao processo de 
expulsão”, explica.

MEDIADOR - Porém, o síndico 
deve entender que o caso de 
expulsão não é o primeiro ca-

O convívio em condomínio, como em qualquer comunidade, 
pode gerar desentendimentos, que em alguns momentos po-
dem escalar para agressões verbais ou até mesmo físicas. 
Seja entre condôminos ou envolvendo o próprio síndico ou 
funcionários, quando esse tipo de cenário ocorre, a primeira 
coisa a se fazer é avaliar o grau das agressões. Em casos de 
agressão física, as autoridades precisam ser acionadas.

O condomínio não pode proibir a permanência de animais nas unidades autônomas

minho a ser tomado 
após um desenten-
dimento. O ideal 
é que a gestão crie 
mecanismos, ca-
nais, ou promova a 
resolução das desa-
venças por meio de 
conversas, uma vez 
que é papel do sín-
dico também atuar 
como um mediador.

Outra medida indi-
cada é que os síndi-
cos se antecipem às 
situações de agres-
sões, acompanhem 
com atenção possí-
veis desentendimen-
tos entre moradores, 

ouvindo todas as partes, ou ain-
da estabelecendo normas claras 
que garantam a integridade, o 
respeito e a harmonia no con-
vívio. Campanhas de conscien-
tização e canais especí� cos para 
denúncias de agressões também 
são válidos como medidas pre-
ventivas.

*Jornalista  

ClassiZap
A melhor empresa e profissional para o seu condomínio.
O classificados do Jornal do Síndico, no seu celular.

É Um jeito prático e ágil para você resolver problemas e 
encontrar soluções para o seu condomínio. 

Experimente, é  gratuito
É só enviar um “oi” para o nosso número de whatsApp:

clicou, 
achou!

(31) 98481-7642

Lidar com moradores antissociais é um de-
safio comum enfrentado por síndicos de 
condomínios. A convivência em um espaço 
compa� ilhado exige respeito às normas e 
à boa convivência. Tem se tornado comuns 
casos em que moradores extrapolam o bom 
senso, invadem a privacidade ou a intimidade 
de vizinhos, e até mesmo perseguem outros 
moradores. Por isso, apresentamos algumas 
dicas práticas que podem ajudar na gestão 
dessas situações, sempre observando os as-
pectos de convívio e a legislação brasileira.

Diálogo
Estabelecer um canal de comunicação 
abe� o é fundamental. Organize reuniões 

periódicas ou assembleias para discutir 
questões de convivência. Isso permite que 
os moradores expressem suas preocupa-
ções e que o síndico possa intermediar 
conflitos, promovendo um ambiente de 
entendimento.

Documentação
É essencial registrar todas as reclamações 
e incidentes relacionados a compo� amen-
tos antissociais. Anote datas, horários e 
descrições detalhadas dos eventos, além 
de possíveis testemunhas. Essa docu-
mentação é impo� ante para fundamentar 
ações posteriores, como adve� ências ou 
medidas legais.

Postura imparcial e 
conciliadora
Ao interagir com moradores, o síndico deve 
agir de forma neutra e profissional. Evitar 
julgamentos precipitados e tratar todos os 
envolvidos com respeito ajuda a manter a 
calma nas interações e demonstra o com-
promisso da administração com um am-
biente justo.

Notifi cação formal
Caso o comportamento antissocial 
persista, considere enviar uma noti-
ficação formal ao morador em ques-
tão. Essa notificação deve ser escrita 

e pode incluir advertências sobre as 
consequências de continuar o compor-
tamento inadequado, como multas ou 
outras sanções previstas no regimen-
to interno.

Usar a Legislação
O Código Civil brasileiro prevê, em 
seu artigo 1.337, que o condômino que 
causar prejuízo ao sossego dos demais 
pode ser penalizado. É importante que 
o síndico esteja familiarizado com es-
sas normas para aplicar as medidas 
cabíveis de forma adequada e legal.

Assessoria jurídica

Em situações extremas, onde o compo� a-
mento antissocial se torna insustentável, 
pode ser necessário buscar a ajuda de um 
advogado especializado em direito condo-
minial. Esse profissional pode fornecer di-
retrizes adequadas e ajudar na tomada de 
decisões legais, caso seja necessário.

Incentive o bom 

convívio
Organize eventos sociais, como festas ou 
atividades recreativas, que incentivem o 
convívio pacífico e a construção de relacio-
namentos saudáveis entre os condôminos.

Como lidar com moradores antissociais

Casos de agressão devem ser tratados em assembleia
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Na hora de procurar uma empresa 
especializada, não se esqueça 
de conferir se ela segue todas as 
normas técnicas que regulam o 
processo de impermeabilização

Mais vale um produto ruim aplicado 
sobre um piso bem preparado do que 
um ótimo produto aplicado sobre um 
piso com problemas

Áreas comuns  ���André Resende 

Áreas comuns  ���André Resende 

Manutenção para evitar infiltrações 
durante o período chuvoso

Com a chegada do período chuvoso em muitas pa� es do Brasil 
é impo� ante que os síndicos fiquem atentos às possíveis in-
filtrações. Nenhuma construção, seja residencial, comercial 
ou industrial, está livre das infiltrações. Sempre que aparece 
uma ou várias entradas indesejadas de água na estrutura já 
existente, ocorrem vários transtornos e prejuízos.

O problema maior é que a in-
� ltração compromete a in-

tegridade dos ambientes, causa 
danos estruturais e impacta ne-
gativamente a qualidade de vida 
e o lado emocional das pessoas 
que circulam nos espaços afe-
tados. É importante que você 
conheça as principais causas da 
in� ltração para poder agir ra-
pidamente e tomar as medidas 
mais adequadas para solucionar 
cada tipo de situação.

A dica é quanto antes for iden-
ti� cado o problema por meio 
dos sinais de alerta – tais como 

manchas de umidade; mofo e 
bolor; descascamento ou des-
coloração da pintura; odores 
desagradáveis ou aparição de 
e� orescências -, menor será sua 
dor de cabeça. No caso da in� l-
tração ser identi� cada, o síndico 
deve encontrar de onde está vin-
do o vazamento de água, porque 
além da água da chuva, pode vir 
de algum encanamento.

ESPECIALISTAS - Se a in� ltração 
foi identi� cada na laje, nos ter-
raços, reservatórios ou piscinas, 
procure uma empresa especia-
lizada em impermeabilização. 

wirestock no Freepik

Esta será sua grande aliada para 
se ver livre de todas as consequ-
ências ruins da in� ltração.

A impermeabilização, quando 
bem realizada, cria uma bar-
reira e� ciente para impedir a 
formação de umidade nas estru-
turas e a entrada indesejada de 
água. Aqui vale salientar que a 
aplicação de impermeabilizan-
tes não deve ser encarada como 
despesa. Trata-se de um pode-
roso investimento na proteção e 
durabilidade do seu imóvel e na 
valorização do seu patrimônio.

Na hora de procurar uma empre-
sa especializada, não se esqueça de 
conferir se ela segue todas as normas 
técnicas que regulam o processo de 
impermeabilização em construções. 
Certi� que-se, ainda, que seus pro-
� ssionais são quali� cados e que são 
utilizados materiais de qualidade.

*Jornalista  

UTILIZE O NOSSO CLASSÍNDICO!

C L A S S Í N D I C O
Nosso caderno de classificados traz uma 

infinidade de empresas que prestam serviços 
e vendem produtos para condomínios.

A maioria delas, anuncia conosco há vários 
anos e tem prestado bons serviços para 

síndicos e síndicas.
Na hora de comprar ou solicitar orçamentos, dê 

preferencia aos nossos anunciantes!

clicou, 
achou!

Ardósia é boa opção para áreas comuns
A ardósia é um material bastante recorrente na construção 
civil com utilização em todos os tipos de edificações, seja 
comercial ou residencial, desde o paisagismo até o telhado. 
Esse tipo de revestimento é indicado para áreas de lazer do 
condomínio residencial. A pedra, disponível no mercado em 
diversos formatos, é uma opção econômica, podendo ser 
encontrada em um valor inferior a outros tipos de porcela-
nato mais sofisticados.

O piso é indicado por algumas 
características: baixa absor-

ção, boa textura e durabilidade. 
Isso signi� ca dizer que ela pode � -
car na área da piscina ou qualquer 
outra que entre em contato com a 
chuva e não se torna escorregadia. 
Isso é importante de se levar em 
consideração, pois muitos aciden-
tes acontecem em áreas molhadas 
devido à má escolha do revesti-
mento do piso.

macrovector no Freepik

VIDA ÚTIL - A textura da ardósia 
impede que ela se manche com fa-
cilidade, o que prolonga a vida útil 
do piso. É também um material 
que não arranha/racha com faci-
lidade, podendo ser colocada em 
locais com mesas e cadeiras que 
são constantemente movidas.

Para tratar a ardósia, é necessário 
utilizar produtos especí� cos. Se o 
piso � ca dentro de casa, por exem-

plo, o ideal é que seja aplicada uma 
cera ou resina que impeça o acú-
mulo de sujeira e forme uma pe-
lícula super� cial. Esses produtos 
facilitam a limpeza, garantem o 
brilho e melhoram a ainda mais 
a textura. Isso é importan-
te porque as áreas 
internas são mais 
difíceis de serem 
mantidas devido ao 
grande número de 
móveis, tape-
tes e objetos.

 Se o revestimento for instalado em 
área externa, é recomendado que a 
pedra seja tratada com hidro/oleo-
fugantes impregnantes, que ajudam 
a manter as características originais 
do produto e protegem contra man-
chas e intempéries.

PREPARAÇÃO - Se você se convenceu 
das vantagens do uso da ardósia e 

pretende investir neste tipo de re-
vestimento, esteja atento ao 

cumprimento das etapas no proces-
so de preparação da superfície para 
aplicação do produto.

A superfície precisa estar alinhada, 
plana, no prumo, áspera, limpa e 
isenta de graxas, ceras, livre de fon-
tes de umidade e impermeabilizada 
(para boxes de banheiro, áreas exter-
nas e piscinas). Para não ter prejuízos 
e insatisfações, a contratação de bons 
pro� ssionais faz a diferença.

“Mais vale um produto ruim apli-
cado sobre um piso bem preparado 
do que um ótimo produto aplica-
do sobre um piso com problemas”, 
pondera Rodrigo Barone, diretor da 
Pisoclean, empresa do segmento de 
produtos para manutenção de pisos 
e revestimentos. “A preparação do 
revestimento é tudo. Ceras, resinas 
ou vernizes descascarão se forem 
aplicados em áreas com umidade, 
outras ceras antigas ou impurezas 
diversas”, � naliza Barone.
*Jornalista
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Planejamento anual
Participação em assembléias
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AAddvvooccaacciiaa eessppeecciiaalliizzaaddaa eemm DDiirreeiittoo 
IImmoobbiilliiáárriioo:: aasssseessssoorriiaa aa ccoonnddoommíínniiooss,, 
eellaabboorraaççããoo ddee ccoonnvveennççããoo ee ccoonnttrraattooss,, 
llooccaaççããoo,, ccoommpprraa ee vveennddaa,, uussuuccaappiiããoo,, 
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Av. Contorno, 6.920 – 1º andar – Bairro Lourdes
Tel. 31 - 2516--7008 -- kkeenniioo@@kkeenniiooppeerreeiirraaaaddvvooggaaddooss..ccoomm..bbrr
Av. Contorno, 6.920 – 1º andar – Bairro 
Tel. 31 - 2516 7008

BOMBAS

ADVOGADOS

AUDITORIA

Rua Mato Grosso, 539/Conj. 702
3292-7739/98744-5766 (oi) 
99106-1304 (tim) whatsapp

saviomares@hotmail.com

ARQUITETURA

AVCB

ADMINISTRAÇÃO DE CONDOMÍNIOS

ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL ADVOGADOS



Jornal do Síndico  > OUTUBRO  >  2024 13

CONSTRUÇÃO E REFORMA CONSULTORIA TÉCNICA EM ENGENHARIA

3263-4065 / 99998-4872
Av. Raja Gabáglia, 3502 / 201

guimaraessc.com.br

• Recuperação de fachada
• Laudos e perícias
• Recuperação estrutural

RREEFFOORRMMAA  EE  LLIIMMPPEEZZAA  
DDEE  FFAACCHHAADDAA,,  
PPIINNTTUURRAA  
IINNTTEERRNNAA  EE  EEXXTTEERRNNAA

3332-6361 / 98429-3234

REFORMAS 
P R E D I A I S

25 anos

 CONSULTORIA TÉCNICA EM ENGENHARIA

CONSERVAÇÃO E LIMPEZA

CFTV

Av. do Contorno, 4624 - Funcionários 

Portaria Social 24h | Limpeza e Conservação
Vigia de Obra | Vigia Patrimonial | Manobrista

Recepcionista | Mão de obra especializada

31 3503-1212
www.jbconservadora.com.br
/jbconservadora

À frente em Facility Service

Av. do Contorno, 4624 - Funcionários 

Portaria Social 24h | Limpeza e Conservação
Vigia de Obra | Vigia Patrimonial | Manobrista

Recepcionista | Mão de obra especializada

31 3503-1212
www.jbconservadora.com.br
/jbconservadora

À frente em Facility Service

ANOS

CONSTRUÇÕES
E REFORMAS 

EM GERAL

3 3 3 7 - 4 4 2 7
contato@pactoconstrutora.com.br

www.pactoconstrutora.com.br

Desde 2004

CONSTRUÇÃO E REFORMA

BOMBEIRO/ELETRICISTA
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CONSTRUÇÃO E REFORMA CONSTRUÇÃO E REFORMA

DESENTUPIDORA

14

GÁS

(31) 98585-5285

Caixa d’água e reservatório 
precisando de reparos?

Realizamos vistorias técnicas, reparos, troca de canos ou caixa d’água, 
impermeabilização e limpeza em caixa d’água e reservatórios.

Caixas em estruturas de concreto armado, metálicas, fibra de vidro e PVC; 
Injeção de resina Epóxi e gel de Poliuretano;
Tratamento de trincas, fissuras e ferragens expostas;
Vistoria realizada por engenheiro especialista;
Empresa há 13 anos no mercado.

                                                        impe�ecmg@gmail.com

IMPERMEABILIZAÇÃO

Desde 1986

31 99974 9709

Construção e Reforma
Recuperação e Reforço 

Estrutural - Diagnóstico, 
Vistoria e Inspeção

Desde 1986

Desde
1995

MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E
CORRETIVA, 
MODERNIZAÇÃO E
REFORMAS EM 
ELEVADORES 3222-6685

ELEVADORES

EXTINTORES

ESTACIONAMENTO

INTERFONES
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LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA E GORDURA 

CRISTINA UNIFORMES 
LINHA COMPLETA DE UNIFORMES PARA 
PRÉDIOS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS 

Uniformes de 
pronta entrega 

( 3 1 ) 3 2 2 2 - 2 2 5 0
www.cristinauniformes.com.br

AD Cristina Uniformes 1 MD_Layout 1  23/10/13  13:13  Page 1
UNIFORMES

SOLUÇÕES P/ VEICULOS ELÉTRICOS

TELHADOS

w w w. n e v e s c a l h a s . c o m . b r

Especializada em Construção 
e reforma de Telhados
Orçamentos sem compromisso.

3624-2895   98886-2895

LIMPEZA DE FACHADAS

PORTARIA

PORTÕES ELETRÔNICOS

28 anos ao lado dos síndicos 
e síndicas de BH e Região. 

PORTAS BLINDEX

Blindex, Portas e Molas

PORTARIA VIRTUAL

SÍNDICO PROFISSIONAL

SÍNDICO PROFISSIONAL

SEGUROS

REDES DE PROTEÇÃO

LIMPEZA E 
REFORMA DE 
FACHADA

www.volgenclean.com.br
3332-6361/98429-3234
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Cleuzany Lott 
O SÍNDICO PROFISSIONAL E 
A ÉTICA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS
Advogada especialista em direito 
condominial, síndica, jornalista, 
publicitária, Diretora Nacional de 
Comunicação da Associação 
Nacional da Advocacia 
Condominial (ANACON ), diretora 
da Associação de Síndicos, 
Síndicos Profissionais e Afins do 
Leste de Minas Gerais (ASALM).

Realização: 

Z

O maior e mais tradicional 
evento do setor condominial 
do Estado de Minas Gerais

Alexandre Franco 
O CONDOMÍNIO E O 
ACESSO ÀS IMAGENS DAS 
CÂMERAS DE SEGURANÇA
Professor, Advogado Especialista 
em Direito Condominial, 
Presidente da Comissão De 
Direito Condominial da OAB/RJ-
Meier, Membro da Comissão de 
Condomínio do CRC/RJ, 
Professor de pós graduação de 
Direito Civil, Processo Civil, 
Direito Imobiliário e Condominial

PPaalleessttrraanntteess ccoonnffiirrmmaaddooss::

Dia 7 de Dezembro | Hotel Mercure Lourdes

Z

O maior e mais tradicional 
evento do setor condominial 
do Estado de Minas Gerais

TTOOTTAALLMMEENNTTEE GGRRAATTUUIITTOO

Café da manhã - Almoço - Palestra - Tira dúvidas 
Produtos e Serviços  |  Sorteio de Brindes

Eliza Novaes
COMO O JUDICIÁRIO TEM 
DECIDIDO SOBRE OS 
PRINCIPAIS TEMAS 
CONDOMINIAIS
Presidente da AMADI. Advogada com 
17 anos de experiência, especialista na 
área imobiliária e condominial.  
Professora em gestão, direito 
imobiliário e condominial na pós-
graduação da Faculdade CERS e da 
Verbo Jurídico. Sócia do escritório 
Navarro Novaes Advocacia.

Diamante Ouro PrataDiamanteDiamante Bronze

98481-7642

Inscrições 
abertas 

Vagas limitadas


